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Resumo: O Brasil no período da ditadura Militar nos anos de 1664 e 1985 estava imerso num 
regime de poder autoritário e sem liberdades individuais, estas resultado de longos anos de 
luta no decorrer na contemporaneidade. Neste sentido, a Ditadura Militar política gerou um 
conjunto de efeitos jurídicos que alterou a realidade social brasileira, limitando os direitos da 
população aos interesses do Estado representado pelos militares no poder. No ensejo, o tecido 
normativo forjado pelos militares, a Constituição Federal de 1967 e o AI-5 são exemplos da 
atuação dos militares na seara jurídica, tema a ser discutido e pensado. 
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Abstract: The Brazil during the military dictatorship in the years 1664 and 1985 was under a 
regime of authoritarian power and without individual freedoms, these result of long years of 
struggle in the course nowadays. In this sense, the military dictatorship has generated a set of 
legal consequences which amended the Brazilian social reality, limiting the rights of the 
population to the interests of the State represented by the military in power. On occasion, the 
normative fabric wrought by the military, the Federal Constitution of 1967 and the AI-5 are 
examples of the role of the military in legal harvest, topic to be discussed and thought about. 









As  palavras  acima  do  então  presidente  da  Constituinte,  Ulisses  Guimarães,  na 
 
cerimônia de promulgação da Constituição Federal em 05 de outubro de 1988, marcou uma 
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nova fase da história política do Brasil, após o lapso de mais de vinte anos sob o domínio de 
governos militares no poder, por meio da chamada Ditadura Militar. 
Esse artigo tem por objetivo estabelecer uma reflexão histórica, conceitual e política 
da Ditadura Militar brasileira, levando em consideração alguns aspectos importantes para tal, 
como a questão dos signos impressos na Constituição Federal de 1988, elaborada durante a 
transição daquele período para a redemocratização. Isso, de algum modo, repercute neste 
Século  XXI,  quando  algumas  vozes  multitudinárias  ecoam  em  favor do  retorno  de uma 
ditadura militar. 
A reflexão histórica de determinado período da história humana produz subsídios 
suficientes para a compreensão de determinadas demandas das sociedades complexas da pós- 
contemporaneidade, vez que perante momento de crises políticas e de poder - como essas, 
enfrentadas pelo sistema de governo no Brasil - são verificadas continuidades e permanências 
históricas. 
Estas reflexões buscam abordar alguns conceitos pertinentes aos governos militares, 
tomando por base a compreensão de alguns autores relevantes como Bobbio (1995), Codato 
(2005), Toledo (2004) e outros. Em segundo momento, será realizada uma discussão das 
principais implicações jurídicas daquele regime, mediante a observação de dois mecanismos 
normativos, a Constituição Federal de 1967 e o AI-5 os quais suprimiram direitos e cercearam 
liberdades e garantias individuais. 
A   pesquisa   procura  semantizar   a  relação   e   a  contribuição   entre   dialética  e 
hermenêutica para interpretar palavras e significados da Constituição Federal de 1988, 
principalmente pelo fato desta achar-se assinalada por signos da Ditadura Militar. Portanto, 
muitas de nossas respostas para problemas contextuais e estruturais presentes, estão no 
passado, na observância de caminhos que as sociedades anteriores palmilharam. No entanto, a 
pura observação do passado é sem resultado se não for permeada por ação e acima de tudo, 
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Ditadura Militar é o período em que o Brasil fora governado por generais das Forças 
Armadas entre os anos 1964 e 1985 e posteriormente, o Governo Sarney seria um período de 
transição entre a Ditadura e a redemocratização. Dentre os estudiosos do assunto, Codato 
(2005) é um dos que concebem a ideia de que o governo Sarney que terminou em 1989 
funcionou como período de transição para o novo regime após a Ditadura. Assim, Codato 
divide a Ditadura Militar em cinco fases. 
A primeira fase teve início com a constituição do regime, período governado por 
Castello Branco e Costa e Silva; a segunda, com a consolidação do regime, presidida por 
Médici; a terceira, de transformação do regime, presidida por Geisel; a quarta, de 
desagregação, no governo de Figueiredo e por fim, a quinta, a fase de transição da Ditadura 
Militar para outro regime, este último, segundo Codato (2005, p. 83), chamado de liberal- 
democrático no governo Sarney. 
A tomada do poder realizada pelos militares no início de 1964 foi justificada com base 
no  contexto  político  em  qual  se  inseria  o  país.  Os  militares  se  colocaram  como  uma 
alternativa à resolução da crise instalada no Brasil naquela década. Nas palavras de Toledo 
(2004, p.13), o Brasil apresentava um novo contexto político-social, cujas características 
baseavam-se nas intensas crises econômico-financeira, político-institucional, do sistema 
partidário. Além da mobilização política das classes populares paralelamente a uma 
organização e ofensiva política dos setores militares e empresariais bem como a ampliação do 
movimento sindical operário e dos trabalhadores do campo e um inédito acirramento da luta 
ideológica de classes. 
Nesse contexto, as mobilizações sociais ocuparam um papel decisivo para que o golpe 
ocorresse, pois se temia que a qualquer momento, setores ligados aos movimentos populares 
pudessem tomar o poder. Daí, a necessidade de estabelecer a ordem social, ali defendida pelos 
militares, mesmo que essa ordem fosse alcançada com a limitação dos direitos e liberdades 
alcançados ao longo da história da humanidade. Essa ordem social assim foi discutida por 
Kelsen (2005, p. 21): 
 
[...] função de toda ordem social, de toda sociedade – porque a sociedade 
nada mais é que uma ordem social: fazer com eles se abstenham de certos 
atos que, por alguma razão, são considerados nocivos à sociedade, e fazer 
com que a executem outros que, por alguma razão, são considerados úteis à 
sociedade.












Por outro lado, o movimento político-militar de 1964 representou, não apenas a 
instituição da ordem social segundo os militares, mas segundo a concepção de Toledo (2004, 
pp. 14-15) representou também um golpe às reformas sociais que eram defendidas por amplos 
setores da sociedade brasileira; representou também um golpe à embrionária democracia 
política burguesa que havia nascido em 1945 e ainda proporcionou uma ação repressiva 
contra a politização das organizações dos trabalhadores, além de estancar o amplo e rico 
debate ideológico e cultural que no contexto, estava em curso no Brasil. 
Uma  possível  explicação  acerca  das  razões  que  levaram  a  Ditadura  Militar  a 
comportar-se de modo tão ferrenho na cassação dos movimentos populares a ponto de torná- 
los ações ilegais, talvez esteja situada no governo de João Goulart, o qual, na tentativa de 
viabilizar a implantação de projeto que compatibilizasse o combate ao surto inflacionário, 
fixou uma política de desenvolvimento que permitisse ao país retomar as taxas de crescimento 
semelhantes às do final dos anos 50 (esse projeto era o Plano Trienal). No entanto, o Plano 
Trienal não evoluiu conforme o esperado e a inflação no final de 1963 continuou em 
alarmantes índices (RAMOS, 2014). 
Antes mesmo do findar das críticas ao fracassado Plano Trienal, Goulart propôs a 
realização de mudanças mais profundas, as reformas de base, de âmbito agrário, fiscal, 
bancário, eleitoral etc. Goulart, portanto, havia experimentado oposição em seu governo pela 
implantação  do  Plano  Trienal  e  já  colhia  os  frutos  do  fracasso  de  seus  planos,  agora 
enfrentava uma situação ainda mais alarmante, que mais tarde  culminaria em sua deposição 
do poder sob um golpe. 
Alguns comportamentos de Goulart, naquele cenário, ensejavam uma interpretação 
por parte da elite social e política do país no que tangia às intenções do presidente, como fora 
o caso da relação bastante amistosa e próxima com vários grupos populares em evidência no 
contexto, dentre eles os sindicatos. Essa relação criava nos seus opositores uma expectativa de 
que o presidente fosse adotar para o Brasil uma política muito próxima àquela adotada pelos 
Estados comunistas. Isto ocorria pelo fato de os sindicatos estarem, naquela perspectiva, 
permeados e motivados em grande parte pelas concepções ligadas aos setores de esquerda 
(RAMOS, 2014). 
Aliado a essa situação de desconfiança e críticas, Goulart ainda enfrentou no Brasil 
inúmeras mobilizações ideológicas, como o caso da participação ativa do Cinema Novo, que 
suscitava questionamentos a partir da apresentação das mazelas brasileiras sem mascarar a












dura realidade social. Outro movimento importante daquele período foram as empreendidas 
pelas Ligas Camponesas, que lutavam contra as mazelas sociais resultantes da dominação 
político-econômica que as populações rurais eram submetidas, principalmente a nordestina. 
As Ligas Camponesas eram lideradas pelo então advogado e deputado federal Francisco 
Julião, e no pensar de Toledo (2004, p.21), 
[...] nasceram das lutas de resistência de pequenos agricultores e não 
proprietários contra a tentativa de expulsão das terras onde trabalhavam; de 
1959 a 1962, as Ligas tiveram uma acelerada expansão em todo o Nordeste. 
Contestavam elas a dominação política e econômica a que as populações 
rurais estavam secularmente submetidas. Em algumas localidades, ocorreram 
conflitos  armados  entre  camponeses  e  proprietários  de  terras;  lideranças 
camponesas eram perseguidas e assassinadas a mando dos latifundiários, 
alarmados com a politização das massas rurais. 
 
 
Havia também grupos sociais que reivindicavam a ampliação de direitos políticos 
como  o  voto  de  analfabetos,  de  patentes  baixas  das  forças  armadas  e  ainda  a  volta  da 
legalidade do Partido Comunista Brasileiro, que fora considerado ilegal desde a Era Vargas 
(2004, p. 21). Somado a esse momento de efervescência no Brasil, o mundo ainda estava em 
alerta. Era tempo da Guerra Fria, uma disputa entre os modelos econômicos defendidos de um 
lado pelos Estados Unidos e de outro pela União Soviética, que também acabou por refletir no 
Brasil. Diante do panorama de incertezas, instabilidade, Goulart foi sufocado por uma 
articulação entre setores da elite civil com apoio de setores das forças armadas do Brasil, que 
visavam estancar definitivamente além das mobilizações sociopolíticas, as discussões no 
campo das ideias. Codato (2004, pp. 21-22), sobre isso, assim alude: 
O golpe de 64 visou também estancar o debate político que, no Congresso e 
na sociedade, estava centralizado em torno das reformas sociais e políticas. 
De forma sintética, situemos o caso da reforma agrária — o carro-chefe das 
reformas sociais e econômicas. [...] A manutenção do latifúndio e as 
profundas desigualdades sociais no campo eram, assim, fatores decisivos 
para a manutenção de uma democracia política muito distante das aspirações 
e necessidades das classes populares. Democracia profundamente limitada, 
pois incapaz de superar o clientelismo, o mandonismo, os currais eleitorais e 
o poder incontestável do latifúndio e dos coronéis. 
 
 
No final do mês de março, mais especificamente 31 de março de 1964, essa foi a data 
que marcou o “dia da Revolução” que visava impedir que o Brasil se transformasse em uma 
nação comunista. O golpe foi aplaudido por muitos grupos sociais no Brasil, principalmente 
os que gozavam da permanência e manutenção de um Brasil injusto e desigual. O golpe nesse 
caso  representou  uma  solução  imediata  que  viria  impedir  ou  distanciar  a  ameaça  aos












interesses econômicos da elite liberal. Instalados os militares no poder, o Brasil passou por 
profunda transformação, seja ela de cunho político, social, cultural, econômico, jurídico etc., 
de qual ainda são colhidos frutos ainda hoje, expressamente ou implicitamente. 
Importante determinar para os fins desta pesquisa, o conceito de ditadura. No Brasil, 
existe, por força da influência marxista, uma confusão no emprego do termo “ditadura”, 
“tirania” e “despotismo”. Numa concepção de Bobbio (1995, pp. 173-175) sobre a figura do 
ditador, o qual reflete a partir da civilização romana, é crível compreender que a base 
normativa brasileira sofreu variadas influências desse povo: 
[...]   em   Roma,   chamava-se   “ditador”   um   magistrado   extraordinário, 
ocupante de cargo instituído por volta de 500 a.C. e que perdurou até o fim 
do século III antes de Cristo. O “ditador” era nomeado por um dos cônsules 
em circunstâncias extraordinárias, como uma guerra (dictator rei publicae 
gerndae causa) ou rebelião (dictator seditionis sedandae causa). Dada a 
excepcionalidade da situação, o ditador recebia poderes extraordinários, 
constituindo sobretudo no desaparecimento da distinção entre o imperium 
domi (o comando soberano exercício dentro dos muros da cidade), sujeito a 
limites que hoje chamaríamos de “constitucionais” – como a provocatio ad 
populum – e o imperium militae (comando exercido fora dos muros 
caracterizado e pela ausência de tais limites). O contrapeso do caráter 
excepcional do poder ditatorial consistia na sua interinidade. O ditador era 
nomeado só pela duração da tarefa extraordinária que lhe era confiada; em 
hipótese alguma deveria exceder o período de seis meses, ou o mandato do 
cônsul que lhe nomeara. O ditador romano era, portanto, um magistrado 
extraordinário mais perfeitamente legítimo, cujo poder estava previsto pela 
constituição, e que se justificava pelo “estado de necessidade” (que constitui, 
do ponto de vista jurídico, um ‘fato normativo’, o qual suspende a situação 
jurídica precedente ou estabelece nova situação jurídica). 
 
 
Bobbio (1995, p.174) adverte ainda que a ditadura a partir da concepção romana, seria, 
portanto, uma magistratura monocrática, com poderes extraordinários mais legítimos 
(constitucionais), limitado ao tempo, e que essas características permitiriam distinguí-la 
conceitualmente da tirania e do despotismo. 
Nesse âmbito, a tirania é monocrática, tem poderes extraordinários, mas não é legítima 
e  nem  deve  ser  legitimada.  O  despotismo  é  monocrático,  tem  poderes  excepcionais,  é 
legítimo, mas não é temporário. Talvez seja por isso que grande parte dos lideres do golpe de 
64 o chamaram de “Revolução”, considerando-o legítimo, uma vez que o Brasil, a partir da 
leitura deles – senhores do poder - estaria sob a forte ameaça dos comunistas que se 
preparavam para um golpe. 
Para que a atuação dos militares fosse de fato vista como “Revolução” era necessário 
 
ser legítima, isso pelos menos de início. Para tanto, era necessária nova Constituição Federal,












vez que a Constituição anterior de 1946 não atendia aos interesses dos militares. A 
Constituição  Federal  de  1967  conferiu  ao  chefe  do  Executivo  amplos  poderes,  cuja 
justificativa se fundava na preservação do Brasil que supostamente estava ameaçada. 
Então, foi outorgado ao presidente competências que antes pertenciam aos Municípios 
e aos Estados. Concedeu-se ainda ao chefe do Executivo, poderes legislativos como o poder 
de baixar Decretos-leis (VAINER, 2010, p. 182). Com o enrijecimento e centralização da 
Constituição e demais legislações, aumentaram também a insatisfação e agitação social, 
favorecendo-se assim, a tomada de medidas ainda mais duras, como foi o caso da instituição 
do Ato Institucional de número cinco (AI-5). 
Baixado em 13 de dezembro de 1968, e assinado pelo general-presidente Arthur da 
Costa e Silva, o Ato Institucional de nº 5 significou a efetivação dos interesses danosos por 
parte dos militares denominados de “linha dura”. A finalidade nada mais era do que limitar e 
acima de tudo constranger qualquer tipo de reação possível da população contra o regime 
vivenciado. O AI-5 era composto de 12 artigos que instauraram um regime de exceção ainda 
mais violento do que o vivido no Brasil até aquela data. 
O novo sustentáculo legal conferiu poderes excepcionais ao Executivo e eliminou 
todas as liberdades individuais e institucionais que ainda restavam no país (DOMINGUES, 
PINHEIRO e LIMA, 2007, p. 35). Portanto, desde a entrada dos militares no poder e a partir 
de 1964, um conjunto de mudanças legais ocorreu, desde a elaboração de uma nova 
Constituição até a aprovação de outros Atos Institucionais com finalidades distintas, mas que 
em suma garantiam os militares no poder. 
A preocupação da cúpula dos militares, naquelas ocasiões, muito se dava pelo fato de 
o mundo, no contexto de 1968, passar por agitações e efervescências, principalmente ligadas 
aos setores de esquerda, fato que poderia comprometer sobremaneira a situação político-social 
do Brasil, uma vez que desde o golpe, inúmeros protestos continuaram a ocorrer, além da 
tentativa dos opositores em promover uma consciência política. Um desses exemplos foi a 
Revolução Cubana, que apresentava uma alternativa à ditadura apresentada (DOMINGUES, 
PINHEIRO e LIMA, 2007, p. 36). 
Para blindar o país de toda e qualquer influência e acima de tudo legitimar os que 
estavam no poder, o AI-5 foi fundamental. A supressão dos direitos políticos, conquistados ao 




Artigo 5. A suspensão dos direitos políticos com base neste Ato, importa simultaneamente em:












qualquer ação dos cidadãos e considerá-la um crime, sem dúvida revelou-se como forma 
bastante enfática de controlar a sociedade. 
Naquele artigo, ficou perceptível a preocupação dos militares em alcançar todas as 
possíveis reações sejam elas individuais ou coletivas, de cidadãos comuns ou aqueles ligados 
com o mundo da política. O AI-5 representou o momento mais duro e autoritário da Ditadura 
Militar no Brasil, que foi afrouxado dez anos depois, a partir de interesses dos próprios 
militares (SANTOS e FREITAS, 2009, p.03). 
 
 




Enquanto  chefes  de Estado,  os  militares  cercaram-se de um  grande aparato  legal 
normativo a fim de se manterem no poder e, sobretudo se legitimarem, ou seja, realizaram 
uma série de mudanças no campo normativo e pouco se preocuparam com a violação de 
direitos outrora garantidos. Sobre essa forma opressora de controle, Ferraz Jr. (1988, p. 174) 
preceitua: 
 
O direito tornou-se, então um instrumento de controle e de manipulação e, 
pois, forma pervertida de comunicação, pois ilude o endereçado, ao dar-lhe a 
impressão de que o discurso obedece às regras situacionistas de 
fundamentação, quando na verdade, isto é um engodo, que esconde as regras 
reais, introduzidas de fora pelo editor (da norma) e por ele dissimuladas, 




Neste sentido, a garantia da legitimação se deu a partir da instituição da Constituição 
Federal de 1964 e dos Atos Institucionais, que funcionavam como Emendas à Constituição. 
Porém, as duas premissas legais pensadas que foram instituídas naquele contexto são: o Ato 
 
 
I – cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função; 
II – suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; 
III – proibição de atividade ou manifestação sobre assunto de natureza política; 
IV – aplicação, quando necessário, das seguintes medidas de segurança: 
a) liberdade vigiada; 
b) proibição de frequentar determinados lugares; 
c) domicílio determinado. 
§ 1º - O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar restrições ou proibições relativamente ao 
exercício de quaisquer outros direitos públicos ou privados. 
§ 2º - As medidas de segurança de que trata o item IV deste artigo serão aplicadas pelo Ministro de Estado da 
Justiça, defesa a apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário. 
Art. 6º - Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de: vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade, 
bem como a de exercício em funções por prazo certo. 
BRASIL. Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 
Poder Executivo, Brasília, DF, 13 dez. 1968. Seção 1, p. 29.514.












Institucional  de  número  5  e  a  Constituição  Federal  de  1964,  a  partir  de  quais  se  pode 
compreender um pouco mais das articulações e legitimações que cercou a Ditadura Militar no 
Brasil. 
 
Independentemente dos protestos, mobilizações, perseguições, agitações, torturas, 
ausências de direitos, falsas expectativas, algumas experiências foram realidade durante os 
anos de Ditadura Militar no Brasil. Porém, diante do aumento das transgressões e da oposição 
de setores civis à situação imposta pelos militares no poder, ainda que com a vigência do AI- 
5, que tornou o regime militar mais severo, era preciso mudar a estratégia, uma vez que nem 
mesmo  as  torturas  e cassações  conseguiam  aplacar tal  descontentamento,  pelo  contrário, 
estimulava ainda mais a luta contra tal regime opressor. 
Diante da posse de Geisel no início de 1974, adveio significativa mudança política do 
regime, pois em 1979 decorreu a revogação do AI-5, caracterizando uma mudança no cenário 
político e legal vigente. Na década de 70, com a aprovação da Lei da Anistia, ocorrre outro 
salto legal no que tange ao regime dos militares, fato que trouxe à luz e à notoriedade certo 
conflito interno no que tange ao futuro dos militares no poder (BERCOVICI, 2010, p. 79). 
Existiam no Brasil daquele período duas facções de militares na articulação do golpe 
em 1964, uma facção que primeiro usufruiu do poder de início, que defendia uma restauração 
variante, mas não necessariamente democrática, e outra marginalizada, que recuperou o 
governo depois da posse de Geisel, que possuía dois objetivos estratégicos, um político e 
outro militar. 
O primeiro objetivo dessa segunda facção militar foi restabelecer a estrutura e a ordem 
no interior do estabelecimento militar. Assim, ocorreu em caráter de garantia de maior 
estabilidade institucional e previsibilidade política ao regime ditatorial. O segundo objetivo 
envolveu a segurança do regime, que equivalia à revisão de certos aspectos para 
institucionalizar um modelo político mais liberal, através da restauração progressiva de 
algumas liberdades civis mínimas. O interesse maior com esse último objetivo não era o de 
revogar o autoritarismo e nem instituir a democracia, mas sim, tornar a ditadura militar menos 
conservadora politicamente (CODATO, 2005, p 84). 
O resultado que se tem desse “possível” conflito entre as facções militares, trouxe 
consequências para o futuro da nação, ou seja, a transição política de maneira lenta e gradual 
que ocorrera sob a tutela militar nada mais foi que projeto muito bem planejado. Demonstra 
Codato (2005, p. 84) essa linha de desdobramento ao assim ressaltar:












O projeto militar desdobrou-se num processo pendular, em que se revezaram 
períodos de maior e menor violência política, de acordo com uma lógica 
menos instrumental e mais conjuntural, traduzindo a dificuldade do governo 
Geisel em controlar todas as variáveis implicadas na política de transição. A 
política de liberalização da ditadura militar brasileira continuou no governo 
Figueiredo [...], sob o nome de “abertura política”, [...]. A “Nova República” 
(1985-1990), último governo (ainda que civil) do ciclo do regime ditatorial 
militar, encerra esse longo período de transição ao estabelecer a hegemonia 
política   do   partido   de   oposição   ao   regime   (1986),   promulgar   uma 
Constituição (1988) e realizar uma eleição popular para Presidente (1989) 
 
 
Como desdobramento, a elaboração e consequentemente a promulgação de uma nova 
Constituição fez parte da articulação dos militares para a conservação mesmo que 
indiretamente do poder, ou pelo menos, as tensões aconteciam segundo seus interesses 
singularizados. Verberar por sistema equivalente ou em governo de militares no poder, nos 
tempos atuais, décadas depois, seria no mínimo anacronismo, para não falar em absurdo. Mas 
vale a pena lembrar, que não foram apenas os militares (membros das Forças Armadas do 
Brasil) que apoiaram e partilharam do poder durante a denominada Ditadura Militar, mas 
também membros conservadores da sociedade se beneficiaram de tal regime. 
Institucionalizar o regime, essa seria uma das formas encontradas para os militares se 
manterem no poder e nesse passo, é plenamente possível cogitar em autoritarismo sem 
ditadura, fato este que parece bastante controverso, mas, nesse caso, o poder no Brasil, passou 
a concentrar-se na pessoa ou no chefe do Executivo, ou seja, o processo decisório continuou 
centralizado. Por isso, os militares, num bom espaço de tempo, continuaram controlando, 
mesmo que a distância, os centros do poder real. A atividade dos partidos políticos ficariam 
restritas aos períodos eleitorais, o poder do Legislativo permaneceria ornamental e, a vontade 
popular não implicaria necessariamente em nenhum tipo de participação efetiva (FERREIRA, 
2004, p. 189). 
 
Ocorre que essa institucionalização, de certa maneira não é a institucionalização do 
autoritarismo  em  si,  mas  de determinados  dispositivos  de controle pelo  Estado, como  é 
perfeitamente compreendido no discurso
7  
de Geisel. Ou seja, o texto constitucional acabou 




7 “Os instrumentos excepcionais de que o governo se acha armado par a manutenção da atmosfera  de segurança 
e de ordem [...] almejo vê-los não tanto em exercício duradouro ou frequente, [mas] antes como potencial de 
ação repressiva ou te contenção mais enérgica e, assim, mesmo, até que se vejam superadas pela imaginação 
política criadora, capaz de instituir, quando for oportuno, salvaguardas eficazes e remédios prontos e realmente 
eficientes dentro do contexto institucional.” (DISCURSO DE GEISEL, 1974, p. 05)












Ditadura Militar. Isto se deu em função de a Constituição Federal de 1988 ser publicada 
durante o período de transição entre a Ditadura e a redemocratização (FERREIRA, 2004, p. 
199). 
 
Isso  só  aconteceu  porque  o  projeto  de  abertura  lenta  e  gradual,  impresso  pelos 
militares deu certo. Isso proporcionou aqueles que agiram e defenderam a Ditadura Militar, 
figurarem como Constituintes, deixando a Constituição marcada por signos
8  
(online) daquele 
contexto, os quais são usados hoje como forma de alteração do texto constitucional a fim de 
atender supostamente as novas demandas da sociedade. 
Para tanto, é necessário lançar mão da definição que a linguística nos oferece acerca de 
signo. Santaella (1990, p. 05) discute a contribuição e o legado de Charles Sanders Peirce, 
considerado um dos grandes precursores da semiótica, ou seja, ciência geral de todas as 
linguagens, que nasceu em lugares distintos para atender uma necessidade do contexto pós- 
Revolução Industrial, a qual fez surgir uma “consciência semiótica”, consciência essa que 
gerou a necessidade do aparecimento de uma ciência capaz de criar dispositivos de indagação 
e instrumentos metodológicos aptos a desvendar o universo multiforme e diversificado dos 
fenômenos de linguagem. Porém, o foco não é aprofundar acerca da ciência semiótica e suas 
implicações, mas, compreender o que Santaella (1990, p. 24) por meio de Peirce considera 
como sendo signo. 
 
Um  signo  intenta  representar,  em  parte  pelo  menos,  um  objeto  que  é, 
portanto, num certo sentido, a causa ou determinante do signo, mesmo se o 
signo representar seu objeto falsamente. Mas dizer que ele representa seu 
objeto implica que ele afete uma mente, de tal modo que, de certa maneira, 
determine naquela mente algo que é mediatamente devido ao objeto. Essa 
determinação da qual a causa imediata ou determinante é o signo, e da qual a 
causa mediata é o objeto, pode ser chamada o Interpretante. 
 
 
Por esse raciocínio, o signo é uma coisa que representa outra coisa: seu objeto. Ele só 
pode funcionar como signo se carregar esse poder de representar, substituir uma coisa, por 
outra diferente dele. O signo não é o objeto. Ele apenas está no lugar do objeto. Portanto, ele 





A palavra signo provém do termo latim signum. Trata-se de um objecto, fenómeno ou acção material que, por 
natureza ou por convenção, representa ou substitui outro. É algo que representa algo, é um sinal. Em linguagem 
figurada, a expressão “sob o signo de” corresponde à influência recebida por algo ou alguém. Disponível em: 
<www.conceito.de.com.br>. Acessado em: 03 março de 2014.












A título de melhor exemplificar, constituem-se signos da Ditadura Militar presente na 
Constituição Federal muitas prerrogativas militares não democráticas existentes como o que 
está contido no artigo 142
9
. Ou seja, é claro e perceptível o contraste e a permanência sutil de 
tal  signo,  pois  como  é  possível  para  as  Forças  Armas  ser  submetida  às  diretrizes 
constitucionais e ao mesmo tempo ser responsável pela garantia das mesmas? Fica claro o 
papel das Forças Armadas em garantir o poder soberano e constitucional de suspender a 
validade   do   ordenamento   jurídico,   colocando-se   legalmente   fora   da   lei   (TELES   e 
SALFATLE, 2010, p. 48). 
Assim, determinados dispositivos constitucionais não são oriundos da legislação 
ditatorial, porém, seu significado remete-nos aos princípios daquele contexto. O signo 
representa o objeto para seu interprete, não sendo necessariamente o próprio dispositivo, mas 
que o interpretante para decodificar o primeiro, produz um segundo, neste caso temos um 
signo do signo (SANTAELLA, 1990, p. 24). Portanto, o dispositivo constitucional não é o 
mesmo daquele utilizado no período de ditadura, porém seu significado em sua maioria é o 
mesmo. Se o dispositivo fosse o mesmo não seria recepcionado pela Constituição de 1988, 
sob pena de Inconstitucionalidade. 
É crível que Constituição de 1988, tal como as anteriores, tornou constitucional o 
golpe de Estado, desde que liderado pelas Forças Armadas e justificado pela manutenção da 
ordem e aplicação da lei. Outros signos foram impressos na Constituição Federal de 1988 
conforme menciona Zaverucha (2010, p. 55): 
Nossos constituintes não conseguiram se desprender do regime autoritário 
recém-findo e terminaram por constitucionalizar a atuação de organizações 
militares em atividades de polícia (Polícia Militar) e defesa civil (Corpo de 
Bombeiros), ao lado das polícias civis. As polícias continuaram 
constitucionalmente, mesmo em grau, a defender mais o Estado que o 
cidadão. [...] Deste modo, os bens do Estado são mais importantes do que a 
vida e os bens dos cidadãos que sustentam o Estado com seus impostos. 
Frise-se que, quinze anos depois, ainda não foi regulamentado o § 7º do 
artigo 144, que disciplina o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública. As corporações policiais ainda estão sujeitas às antigas 




Art. 142- As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 
nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. BRASIL, Constituição Federal (1988). 11ª Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011.
















No sentido dessa leitura, a presença dos signos do período da Ditadura Militar, na 
Constituição Federal de 1988, teve como objetivo proporcionar atuação institucional discreta 
ou sutil, em favor de interesses particularizados. Uma vez materializados constitucionalmente, 
os signos serão válidos como qualquer outro preceito normativo. E a sociedade aceitará essas 
previsões, principalmente por confiar na eficácia e validade das leis para a manutenção da 
ordem social e como garantia de seus direitos fundamentais. 
 
 




A Constituição Federal pode ser considerada resultado de uma dialética sedimentada 
no Brasil entre o período de transição da Ditadura Militar e a abertura política. As forças da 
Ditadura Militar convergiram com forças oposicionistas e por resultado dessa combinação de 
fatores, a Constituição Federal passou a ser o símbolo maior do fim da Ditadura no Brasil. 
Porém, a Constituição cidadã vem se ressemantizando entre o decurso de 1988 até o findar do 
primeiro sexto do Século XXI. Neste sentido, verifica-se o que Demo (2009, p. 90) chama de 
unidade de contrários, promovendo assim, complexidades polarizadoras. 
De um lado tem-se a ideia de que essa Constituição é ainda recente e de outro se 
imagina que mesmo sendo nova, já nasceu ultrapassada. Justifica-se então a concepção de que 
a sociedade muda constantemente e a lei precisa acompanhar essas evoluções. Demo (2009) 
entende que essa dialética somente se aplica às realidades que são unidades de contrários, ou 
seja, às realidades estritamente históricas, onde cada fase gera uma percepção contrária à 
predominante. 
Desta   forma,   a  Constituição   Federal   de  1988   seria  a  antítese,   resultado   da 
convergência entre duas teses, que por sua vez, traz consigo a raiz de sua própria contradição, 
o que quer dizer que nela - na Constituição - existem aspectos que podem causar sua própria 
superação. E assim, para atender novas demandas da esfera social, em convergências a essas 
novas forças, se dará um novo resultado, antítese dessa relação, que nunca terá fim mediante a 
concepção dialética. Sobre esse argumento dicotômico, Demo (2009, p. 91) sintetiza: 
[...]  a  alma  da  dialética  é  o  conceito  de  antítese.  Quer  dizer  que  toda 
realidade  social  gera,  por dinâmica interna própria, seu  contrário,  ou as 
condições objetivas e subjetivas para sua superação. A antítese alimenta-se












da  estrutura  do  conflito  social,  tornando-se  também  marca  estrutural  da 
história, que caminha por antíteses. 
 
 
A realidade social e política em que a Constituição Federal foi elaborada cria no 
interior da legislação, as condições necessárias, denominadas de conflito social, para a sua 
própria  superação.  O  que  é  identificado  como  ponto  gerador  da  antítese  são  os  signos 
deixados pela Ditadura Militar, que são utilizados para justificar a reformulação da 
Constituição que se fundamenta na readequação da mesma as novas realidades da sociedade. 
A Constituição Federal de 1988, nesta perspectiva dialética, não pode ser entendida de 
maneira isolada do contexto social vigente, nem tão pouco como algo terminantemente 
acabado,   estático.   Sói   dizer,   a   Constituição   Federal   sempre   estará   em   constante 
transformação, numa inteligente relação dialética, o que muitos chamam de mutação 
constitucional (Lenza, 2012), em uma trama infinita de contradições e de mútuas influências, 
em qual nada permanece como era, nem como existia (MUSSE apud LUKÁCS, 2005, p. 21) 
No entanto, a análise da Constituição Federal a partir dessa orientação exige uma ótica 
dialética, de maneira concreta, diluída numa trama universal de ações recíprocas, na qual as 
causas e os efeitos trocam constantemente de lugar e o que antes era causa torna, logo depois, 
o papel de efeito e vice-versa (MUSSE apud LUKÁCS, 2005, p. 23). 
Por   esse   aspecto,   se   exige   uma   interpretação   cuidadosa   dos   dispositivos 
constitucionais, uma vez que para sua eficácia, é necessário que o preceito se adeque ao caso 
concreto e acima de tudo, é preciso entender em que sentido foi elaborada uma previsão 
específica. 
Em se tratando de hermenêutica constitucional, dúvidas poderão ser suscitadas, pois 
onde não surgem dúvidas, não se interpreta, e com frequência não se falta interpretação 
alguma (COELHO apud HESSE, 2007, p 11). Por outro lado a interpretação jurídica não é 
pura e simplesmente um pensar de novo aquilo que já foi pensado, mas, pelo contrário, um 
saber pensar até o fim aquilo que já começou a ser pensado por outro (RADBRUCH apud 
COELHO, 2007 p.15). 
Esse raciocínio de hermenêutica é similar às observações peculiares às ciências em 
geral e de tal maneira, não se pode descartar os avanços de reflexões anteriores para o acesso 
a novos degraus do saber. Ninguém inventa algo sozinho ou sem conhecimentos adquiridos 
em decorrência do acúmulo de saberes do passado.












A hermenêutica é considerada tradicionalmente, a arte de compreender e interpretar 
textos, mas que pode ser utilizada num sentido mais amplo, como a capacidade humana de se 
colocar no lugar do outro, no presente, mediado pela linguagem. Pois a hermenêutica tenta 
encontrar a intenção ou a vontade do autor, porém, tenta ir mais além dele, considerando 
assim que os textos podem dizer muito mais do que quem escreveu pretendia dizer (MINAYO 
apud AZEVEDO, 2004, p. 130). 
Ou seja, o texto constitucional que é fruto da relação dialética experimentada pelo 
Brasil nos fins da década de 1980 podem dizer mais do que os legisladores constitucionais 
queriam dizer. Podem exprimir vontades que o contexto aparentemente representariam na 
restauração democrática do regime, no entanto, representa a manutenção dos interesses 
daqueles grupos de exercer o controle social (VIANA, 2003, p. 58). Em outras palavras, um 
texto tem vida própria, ultrapassa as pretensões e desígnios de seus autores originais. Neste 
sentido, Azevedo (2004, p. 130) informa: 
Os textos, os discursos e as informações de um modo geral, produzem-se e 
inserem-se num contexto sócio-histórico e adquirem ressonância cultural, 
significados e sentidos, que escapam ao controle de quem os produziu. Têm, 
portanto, existência própria e são, em si mesmos, um fenômeno sociopolítico 
que adquire relevância no curso da história. 
 
 
Portanto,  a  Constituição  Federal  como  resultado  de  uma  dialética  exprime  várias 
contradições conflitantes no Brasil no contexto de sua elaboração,  e os signos  que nela 
contém, são exemplos sólidos, da constante transformação dialética normativa. Por outro lado, 
ler  e  compreender  o  texto  constitucional  e  identificar  signos,  não  é  tarefa  fácil  e  só  a 




Ao se voltar o olhar para o passado recente da história e do Direito do Brasil, 
principalmente os anos em que se deram a Ditadura Militar, a primeira impressão é a de que 
aquele regime de constantes desigualdades, perseguições e limitações legais, desapareceram 
na medida em que as décadas se passaram e um novo regime de viés democrático se 
estabeleceu aos quatro cantos da nação. 
Porém, a realidade política e constitucional não é bem essa. Nas reflexões objeto dessa 
pesquisa, percebe-se que a Ditadura Militar e seus signos ainda estão implicitamente 
entrelaçados na sociedade contextual desse início do Século XXI, ainda que na forma de












previsões inseridas na Constituição Federal de 1988, que fora elaborada sob os auspícios de 
transição entre o período anterior de ditadura e os pilares da nova democracia que se 
desenhava. Nesse desenho teórico, a ruptura e a abertura para o pensar democrático não 
poderia deixar acéfalo o interesse dos grupos militares dominantes. 
Daí a importância de se conhecer acima de tudo o caráter histórico e as influências de 
um cenário político nascido dos ideais daqueles parlamentares que viveram as crises e os 
influxos de regras, normas e padrões comportamentais que ali se entrecruzavam. Enfim, a 
origem das ideias que deram causa ao novo ordenamento constitucional tornaram-se 
aparentemente democráticas e voltadas a resolver problemas conjunturais, mas não se deve 
perder de vista a máxima de que se “alguém pretende controlar ou mudar o passado, pode 
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